
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.166 - SE (2018/0336001-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : HABITACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA 
AGRAVANTE : HABITAR CONSTRUÇÕES SPE LTDA 
ADVOGADO : ROSANE DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S) - SE003231 
AGRAVADO  : RUY ELOY GUIMARAES 
ADVOGADO : RUY ELOY GUIMARÃES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SE002696 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial interposto em face de acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA -  DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES NESTE 

JUÍZO RECURSAL AGRAVO IMPROVIDO - DECISÃO 

UNÂNIME.

Nas razões de recurso especial, alegam as ora agravantes violação ao art. 

805 do Código de Processo Civil/2015, ao fundamento de que estaria configurado o 

excesso de execução por conta da fixação equivocada do termo inicial da correção 

monetária incidente sobre os valores a serem devolvidos.

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

O recurso não prospera.

Destaca-se que a decisão recorrida foi publicada depois da entrada em 

vigor da Lei n. 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado 

Administrativo 3/2016 desta Corte.

Da análise dos autos, verifico que o dispositivo indicado por violado (art. 

805 do CPC/2015) não guarda correlação com o alegado nos fundamentos do recurso 

especial, no sentido de impugnar o termo inicial da correção monetária à hipótese, o que 

atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
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AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  DE  RESCISÃO  

DE  PROMESSA  DE COMPRA E VENDA. SÚMULA 284/STF. 

AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 

E 211/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1.  Nos  termos  da  Súmula  284  do  STF, "É inadmissível o recurso 

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não 

permitir a exata compreensão da controvérsia." 2. A invocação de 

matérias somente em sede de embargos de declaração configura  

inovação  recursal,  não  admitida  pelo sistema jurídico pátrio.

3.  Por  conseguinte, observa-se que as referidas matérias não foram 

objeto  de  discussão  no  acórdão  recorrido, não se configurando o 

prequestionamento,  o  que  impossibilita  a  sua  apreciação na via 

especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

4.  Ao  analisar a demanda, à vista dos elementos fático-probatórios 

constantes  dos  autos,  o  Tribunal local concluiu que o recorrente 

tinha   pleno   conhecimento  de  que  os  recorridos  não  eram  os 

proprietários do imóvel alienado no momento da celebração do 

negócio jurídico,  reconhecendo  a  presença  de  má-fé em sua 

conduta. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias 

ordinárias a esse respeito,    far-se-ia    necessário    incursionar   no   

substrato fático-probatório  dos autos, bem como na interpretação de 

cláusulas contratuais,  o  que  é  defeso  a  este  Tribunal  nesta  

instância especial, conforme se depreende do teor dos Enunciados 

sumulares n.5 e 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgRg no AREsp 649.543/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14.6.2016, DJe 

17.6.2016).

PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO EM DUPLICIDADE. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. FALSIFICAÇÃO DE 

DOCUMENTO PÚBLICO. ART. 297, § 1º, DO CP. SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA ESTADUAL. AUTORIA DELITIVA. PROVA 

DUVIDOSA. IN DUBIO PRO REO. RECURSO ESPECIAL DA 

ACUSAÇÃO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 297, § 1º, 

C/C O ART. 29 DO CP. DISPOSITIVOS QUE NÃO GUARDAM 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM O ARGUMENTO DE ERROR 

IN JUDICANDO. TESE QUE NÃO FOI DEBATIDA SOB O 

ENFOQUE SUSCITADO PELA ACUSAÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 284/STF. 
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AUSÊNCIA DE ELEMENTOS APTOS A INDICAR A AUTORIA 

E A MATERIALIDADE DELITIVA. ÔNUS NÃO ATENDIDO 

PELA ACUSAÇÃO. PROVAS DUVIDOSAS E INCAPAZES DE 

ALICERÇAR O DECRETO CONDENATÓRIO. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Quando da interposição simultânea de dois agravos regimentais 

contra o mesmo ato judicial e pelo mesmo agravante, deve ser 

conhecido apenas o primeiro, por força do princípio da 

unirrecorribilidade e da preclusão consumativa. 

2. É deficiente a fundamentação recursal na hipótese em que os 

dispositivos legais invocados pela parte recorrente não guardam 

nenhuma pertinência com a matéria deduzida nas razões 

recursais. Aplicação da Súmula 284/STF. 

3. A Corte de origem não emitiu nenhum juízo de valor acerca da 

tese jurídica levantada no recurso especial - de existência de error in 

judicando. Inquirir, nessa via especial, sobre violação de dispositivo 

de lei federal sem que se tenha explicitado a tese jurídica que ora se 

controverte seria frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância.

4. Tendo a Corte de origem, soberania na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, em presença de todo o arcabouço probatório dos 

autos, concluído pela inexistência de elementos concretos que, 

efetivamente, demonstrassem a autoria delitiva, é evidente que 

qualquer outra solução que não a adotada pela Corte estadual 

implicaria o exame aprofundado do material fático-probatório e 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Agravo regimental de fls. 656/663 improvido e agravo regimental 

de fls. 664/671 não conhecido.

(AgRg no AREsp 926.470/AP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18.8.2016, DJe 5.9.2016).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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